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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. AÇÃO  DE 
REGULAMENTAÇÃO  DE  VISITA.  TUTELA 
ANTECIPADA CONCEDIDA.  INSURGÊNCIA DO 
PROMOVIDO,  REPRESENTADO  POR  SUA 
GENITORA.  APRECIAÇÃO  EM  REGIME  DE 
PLANTÃO.  DEFERIMENTO  PARCIAL. 
MANUTENÇÃO DA MEDIDA DE URGÊNCIA POR 
ESTA RELATORIA. ANÁLISE DO MÉRITO. PARTE 
DO  PLEITO  PREJUDICADO.  FESTIVIDADE  JÁ 
OCORRIDA. PEDIDO DE CONVÍVIO ENTRE PAI E 
FILHO.  CRIANÇA  EM  TENRA  IDADE. 
NECESSIDADE DE CONVIVÊNCIA COM AMBOS 
OS  GENITORES.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  1.589, 
DO CÓDIGO CIVIL. DECISÃO MANTIDA NESTA 
INSTÂNCIA REVISORA. DESPROVIMENTO. 
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-  Sendo os pedidos iniciais para que o pai passe o 
feriado do Natal na companhia do filho, é certo que 
os  mesmos  perderam  o  objeto,  máxime  quando  a 
festividade  em  questão  já  transcorreu,  tornando 
impossível  o  julgamento do  presente  recurso,  uma 
vez que desapareceu o interesse recursal.

- Convívio entre os pais e sua prole não é direito só 
do pai ou da mãe, mas sim, dos filhos, daí porque, é 
justo  que  ambos  os  genitores  tenham  acesso  ao 
convívio com o infante,  compartilhando os deveres 
inerentes ao exercício do poder familiar.

- Existindo laços de afeto entre o menor e o genitor, 
não é justo e nem adequado impedir ou dificultar a 
eles  o  direito  de  visitas,  devendo  ser  ratificada  a 
decisão recorrida, neste ponto.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

José  Gomes  Alves  Bisneto,  representado  por  sua 
genitora  Tayana  Adélia  Palmeira  Gomes  Nepomuceno aforou AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO, fls. 02/29, contra decisão proferida pelo Juiz de Direito da 3ª Vara 
da Comarca de Patos, fls. 173/175, a qual, nos autos da Ação de Regulamentação de 
visita  com Pedido de Antecipação de Tutela  proposta  por  Robson Medeiros de 
Melo Neto, deferiu a tutela pretendida, em decisão assim consubstanciada:

Deste  modo,  em  consonância  com  o  parecer  do 
Ministério Público e om o (CPC, art. 73), DEFIRO O 
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NOVO  PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA, 
requerido  às  fls.  108/111  e,  em  consequência 
MODIFICO a decisão de fls. 33/34, a qual ficará da 
seguinte forma:
a)  determino  que  a  senhora  TAYANA  ADÉLIA 
PALMEIRA GOMES, entregue a criança José Alves 
Bisneto,  ao  senhor  ROBSON  MEDEIROS  DE 
MELO NETO, no dia 23/12/2015, às 13:00 horas, para 
que  possa  passar  o  Natal  com  o  pai  e  com  os 
familiares paternos. A criança deverá ser devolvida a 
genitora no dia 28/12/2015, às 16:00 horas.
b) durante o período em que o autor estiver em posse 
da criança, poderá viajar com a mesma, ficando a seu 
cargo todas as despesas com a viagem.
c) o autor poderá ter em sua companhia o filho nos 
finais de semanas alternados. O autor pegará o filho 
às  10  horas  do sábado  e  entregará  às  20  horas  do 
domingo.
d) o autor poderá ficar com o filho no dia dos pais e 
na data  de seu aniversário,  ou seja,  aniversário do 
autor.  O  requerente  pegará  o  filho  às  10  horas  e 
entregará às 20 horas do mesmo dia.

Nas  suas  razões,  a  parte  recorrente  afirmou  a 
impropriedade da decisão. Isso porque, explica, o menor, que conta com apenas 3 
(três) anos de idade, não conhece a casa dos seus avós paternos, localizada na cidade 
de Maceió/AL, nunca tendo dormido longe da mãe. Disse que há nos autos laudo 
psicossocial, o qual atesta a instabilidade emocional que será gerada na criança se 
esta, contra sua vontade, for tirada do núcleo familiar que reconhece como seu para 
passar  um período com a família paterna.  Por fim, alegou ter  sido cerceado seu 
direito ao contraditório e à ampla defesa, máxime quando não foram produzidas as 
provas que, certamente, provocariam uma decisão em sentido oposto.

O pleito fora apreciado em regime de plantão, tendo 
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sido parcialmente deferida a medida emergencial, para suspender a alínea “b” da 
decisão  atacada,  “ficando  o  agravado,  deste  modo,  proibido  de  se  ausentar  da 
cidade de Patos, na companhia do menor José Gomes Alves Bisneto, mantendo-se 
todos os demais termos do decisum, inclusive todas as medidas necessárias para o 
cumprimento da medida (multa, busca e apreensão, etc)”, fls. 178/179v.

Pedido  de  reconsideração  pela  parte  agravante, 
186/192, analisada pelo plantão desta Corte, a qual considerou que “embora não seja 
possível a revisão do pleito em plantão judiciário, é dever do Magistrado garantir a 
efetividade das decisões judiciais”, determinando a adoção de providências urgentes 
no sentido de que a entrega da criança ao  genitor  no dia  23 de dezembro fosse 
condicionada à intimação do agravado, a fim de que este estivesse ciente de que não 
poderia se ausentar da cidade de Patos, fls. 213/214.

Novo  pleito  de  reconsideração,  pugnando 
expressamente pela manutenção do menor no período de Natal e festejos de final de 
ano, mantendo-se a regulamentação da guarda outrora firmada, fls. 216/219.

Novo  pedido  de  reconsideração  indeferido,  fls. 
254/260.

Sem informações, fl. 267.

Ausência de contrarrazões, fl. 267.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra. 
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, opinou pela perda do objeto no tocante à 
suspensão das alíneas “a” e “b” da decisão atacada e pelo desprovimento quanto às 
demais insurgências, fls. 270/275.

Sobreveio mais um pedido de reconsideração, desta 
vez alegando que “diante da não realização da perícia  no prazo estipulado em 
audiência,  a decisão agravada quanto aos itens 'c'  e 'd'  volta a viger,  razão que 
novamente a  segurança física  e psíquica do menor voltam a CORRER GRAVE 
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RISCO”,  sendo  este  o  motivo  do  Agravante  reiterar  pedido  para  que  seja  o 
presente AGRAVO DE INSTRUMENTO recebido no EFEITO SUSPENSIVO, até o 
julgamento do mérito do mesmo, garantindo em favor do MENOR a segurança 
que vem sendo preservada até a presente data.”, fls. 277/288.

Pedido indeferido, fls. 289/293.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O agravo de instrumento busca a reforma da decisão 
que assim estabeleceu: a) determino que a senhora TAYANA ADÉLIA PALMEIRA 
GOMES, entregue a criança  José Alves Bisneto, ao senhor  ROBSON MEDEIROS 
DE MELO NETO, no dia 23/12/2015, às 13:00 horas, para que possa passar o Natal 
com o pai e com os familiares paternos. A criança deverá ser devolvida a genitora no 
dia 28/12/2015, às 16:00 horas. b) durante o período em que o autor estiver em posse 
da criança, poderá viajar com a mesma, ficando a seu cargo todas as despesas com a 
viagem.  c)  o  autor  poderá  ter  em sua  companhia  o  filho  nos  finais  de  semanas 
alternados. O autor pegará o filho às 10 horas do sábado e entregará às 20 horas do 
domingo.  d)  o  autor  poderá ficar  com o filho  no dia  dos  pais  e  na data  de  seu 
aniversário, ou seja, aniversário do autor. O requerente pegará o filho às 10 horas e 
entregará às 20 horas do mesmo dia.

Passo  a  análise,  ponto  a  ponto,  de  cada  uma  das 
insurgências.

Quanto aos itens “a” e “b”, é certo que os mesmos 
perderam  o  objeto,  máxime  quando  a  festividade  em  questão  já  transcorreu, 
tornando impossível o julgamento do presente recurso, uma vez que desapareceu o 
interesse recursal.

Neste sentido, Nelson Nery Junior preleciona:
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Recurso  prejudicado.  É  aquele  que  perdeu  o  seu 
objeto.  Ocorrendo  a  perda  do  objeto,  há  falta 
superveniente  de  interesse  recursal,  impondo-se  o 
não conhecimento do recurso. Assim, ao relator cabe 
julgar inadmissível o recurso por falta de interesse, 
ou  seja,  julgá-lo  prejudicado.  (In.  Código  de 
Processo  Civil  Comentado  e  Legislação 
Extravagante, 7. ed., São Paulo: RT, 2003, p. 950).

Demais  disso,  a  parte  recorrente  não  carreou  aos 
autos nenhum elemento novo, não havendo nada que leve a crer que a licença para 
passar o final de ano com o filho diga respeito aos anos subsequentes. 

Prejudicados, portanto, os itens  “a” e “b” do recurso.

O item “c” diz respeito ao direito do autor ter em sua 
companhia o filho nos finais de semanas alternados, entre as 10 horas do sábado e as 
20 horas do domingo. Já o item “d” estende o convívio entre o pai e o menor ao dia 
dos pais e data de aniversário do autor, entre as 10 horas e as 20 horas do mesmo dia.

Convívio entre os pais e sua prole não é direito só do 
pai ou da mãe, mas sim, dos filhos.  Desse modo, é justo que ambos os genitores 
tenham acesso ao convívio com o infante, compartilhando os deveres inerentes ao 
exercício do poder familiar.

Também não socorre à  recorrente a alegação de se 
encontrar  a  criança  em  tenra  idade,  o  que  inviabilizaria  a  visita  consoante 
determinado pelo juízo  a quo,  pois, é intuitivo que os laços dessa relação paternal 
devem ser estabelecidas desde cedo, sem sofrer influências negativas do término do 
relacionamento entre os respectivos pais.

Nesse sentido, colaciono os escólios abaixo:
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE 
REGULAMENTAÇÃO  DE  VISITAS.  VISITA 
SEMANAL. POSSIBILIDADE. A regulamentação das 
visitas deve levar em conta a necessidade que tem o 
filho de manter uma convivência saudável tanto com 
o  genitor  guardião,  como  com  aquele  que  não  é 
detentor  da  guarda,  de  forma  a  estabelecer  com 
ambos  vínculos  afetivos  estreitos. O  estudo  social 
realizado demonstra a possibilidade da convivência 
paterna da infante em dia da semana, sem que haja 
risco  ou  traga  constrangimento  à  menor.  Recurso 
provido.  (TJRS;  AI  nº  0003294-94.2016.8.21.7000;  7ª 
Câmara  Cível;  Relª  Desª  Liselena  Schifino  Robles 
Ribeiro;  Data  de  Julgamento:  11/01/2016;  Data  de 
Publicação: 21/01/2016) - sublinhei.

E,

AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERLOCUTÓRIA 
QUE AMPLIA O REGIME DE VISITAS. Dissolução 
de sociedade de fato e  guarda de infante.  Suposto 
abuso sexual.  Redução do tempo e modificação do 
local  das  visitas.  Preservação  da  segurança  e  do 
melhor interesse do menor. Estudo social favorável a 
regulamentação de visita determinada pelo juiz  da 
causa.  Decisão  mantida.  Recurso  desprovido.  "É 
mister  a  compreensão  de  que  o  regramento  de 
visitas  entre  pais  e  filhos  representa  não  só  um 
dever  daqueles  para  com  esses,  mas, 
primordialmente,  em um direito  desses para com 
aqueles.  Com  essa  interação,  permite-se  que  os 
laços afetivos permaneçam latentes entre o menor e 
sua família,  o que contribui sobremaneira no seu 
desenvolvimento  físico  e  mental  salutar,  por  não 
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romper com a magia que o ambiente familiar traz 
ao âmago do infante" (TJSC, AI nº 2014.058092-7, da 
capital,  deste  relator,  j.  Em  27-1-2015).  (TJSC;  AI 
2015.048743-5; Joinville; 3ª Câmara de Direito Civil; 
Rel.  Des.  Fernando  Carioni;  Data  de  Julgamento 
17/11/2015; Data de Publicação 25/11/2015; Pág. 258) - 
negritei. 

Em igual sentido, esta Corte já se pronunciou:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE 
REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS COM PEDIDO 
DE  TUTELA  ANTECIPADA.  INDEFERIMENTO 
PARCIAL  DO  PLEITO  ANTECIPATÓRIO. 
INCONFORMISMO.  PRELIMINAR  DE  COISA 
JULGADA.  REJEIÇÃO.  VISITAÇÃO,  DIREITO DO 
FILHO  CONVIVER  COM  OS  GENITORES. 
PROVIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO 
INSTRUMENTAL  (TJPB,  AI  nº 
20046698320148150000,  2ª  Câmara  Cível,  Rel.  Des. 
Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho,  Data  de 
Julgamento: 28/10/2014).

Outrossim, não se pode esquecer o disposto no art. 
1.589, do Código Civil, cuja transcrição não se dispensa:

Art.  1.589.  O  pai  ou  a  mãe,  em  cuja  guarda  não 
estejam os  filhos,  poderá  visitá-los  e  tê-los  em sua 
companhia,  segundo  o  que  acordar  com  o  outro 
cônjuge, ou for fixado pelo juiz, bem como fiscalizar 
sua manutenção e educação.
Parágrafo  único.  O  direito  de  visita  estende-se  a 
qualquer dos avós, a critério do juiz, observados os 
interesses da criança ou do adolescente. 
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Com  tais  considerações,  mantenho  a  decisão 
irretocável, sobretudo em benefício do menor, que merece o apoio e a convivência 
paternos, dando-lhe equilíbrio e segurança.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador 
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 08 de novembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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